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mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª

Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º Outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindi-
câncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º Outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter Cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 8.ª

Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas

as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo

O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 
oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de 
discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspensão 
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras con-
cedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 9.ª

Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do regime de acesso e 
exercício da atividade de treinador de desporto estabelecido pela Lei 
n.º 40/2012, de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, 
o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas pelo 
1.º Outorgante.

Cláusula 10.ª

Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 11.ª

Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na Cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na Cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2017 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 12.ª

Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.

Assinado em Lisboa, em 21 de novembro de 2017, em dois exem-
plares de igual valor.

21 de novembro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo 
do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Padel, Ricardo 
da Silva Oliveira.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/571/DDF/2017)

Quadro de revisão do apoio 

Indicador Valorização do apoio face aos indicadores 

N.º de praticantes   . . . . . ≥ 250 de praticantes — 2,5 %
[200, 250[de praticantes — 2 %
[150, 200[de praticantes — 1,5 %
[100, 150[de praticantes — 1 %
[50, 100[de praticantes — 0,5 %
[0, 50[de praticantes — 0 % 

N.º de países   . . . . . . . . . Modalidades individuais:
≥ 24 de países — 2,5 %
[10, 23] de países — 1 %
[0, 9] de países — 0 %

Modalidades coletivas:
≥ 16 de países — 2,5 %
[8, 15] de países — 1 %
[0, 7] de países — 0 % 

Participação de pratican-
tes de alto nível.

Participação de praticante medalhado em 
Jogos Olímpicos e/ou campeonatos do 
mundo de absolutos:
Sim — 2,5 %
Não — 0 %

ou
0,5 %, até ao máximo de 2,5 %, por cada 

praticante de alto nível — classificação 
até ao 8.º lugar, nos últimos 4 anos, em 
campeonato no mundo, da Europa, Jo-
gos Olímpicos/Paralímpicos e Ranking 
Mundial

Transmissão direta . . . . . Sim — 1 %
Não — 0 %
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete da Secretária de Estado 
da Segurança Social

Despacho n.º 10923/2017
Considerando que a Lei -Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela 

Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, prevê, no n.º 4 
do artigo 19.º, que a designação dos membros do conselho diretivo dos 
institutos públicos é efetuada na sequência de procedimento concursal ao 
qual se aplicam as regras de recrutamento, seleção e provimento para os 
cargos de direção superior da Administração Pública, previstas no Esta-
tuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração 
Central, Regional e Local do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, na sua atual redação;

Considerando que, nos termos previstos nos artigos 18.º e 19.º do 
mencionado Estatuto, a Comissão de Recrutamento e Seleção para a 
Administração Pública (CReSAP) concluiu o procedimento concursal 
relativo ao cargo de vogal do conselho diretivo do Instituto da Segurança 
Social, I. P., divulgado pelo Aviso n.º 2521/2017, de 4 de janeiro, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 50, de 10 de março, tendo o res-
petivo júri apresentado proposta fundamentada de designação, nos termos 
previstos no n.º 8 do artigo 19.º do mesmo Estatuto, determino o seguinte:

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 19.º da Lei n.º 3/2004, de 
15 de janeiro, conjugado com o previsto no n.º 12 do artigo 19.º da Lei 
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n.º 2/2004, de 15 de janeiro e no uso das minhas competências delegadas 
pelo Despacho n.º 1300/2016, do Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª serie, n.º 18, de 
27 de janeiro, designo a licenciada Noémia Silva Goulart, em comissão 
de serviço, pelo período de cinco anos, para exercer o cargo de vogal do 
conselho diretivo do Instituto da Segurança Social, I. P., a que se refere 
o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março, que 
aprova o diploma orgânico do Instituto da Segurança Social, I. P.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º da referida Lei 
n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, a nota curricular da 
designada é publicada em anexo ao presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da respetiva assi-
natura.

4 de dezembro de 2017. — A Secretária de Estado da Segurança 
Social, Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joaquim.

Nota Curricular
Noémia Silva Goulart, nascida em 1974. É licenciada em Economia 

pelo Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica 
de Lisboa (1997). Possui uma Especialização em Corporate Finance 
Aplicado pelo Centro de Investigação de Mercados e Ativos Financeiros 
do INDEG — Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa 
(1999), concluiu a parte curricular do Mestrado em Economia e Estudos 
Europeus pelo Instituto Superior de Economia e Gestão, Universidade 
Técnica de Lisboa (2004) e está atualmente a concluir o Mestrado em 
Economia e Políticas Públicas no Instituto Superior de Ciências do 
Trabalho e da Empresa. Possui o Curso Avançado de Gestão Pública do 
Instituto Nacional de Administração, I. P. É quadro superior de Estatís-
tica do Instituto Nacional de Estatística, tendo desempenhado funções 
no Departamento de Contas Nacionais entre janeiro de 1999 e março 
de 2005, nas áreas de metodologia das Contas Nacionais e das contas 
não financeiras do setor das Administrações Públicas, com responsa-
bilidade na elaboração de estatísticas no âmbito do Procedimento por 
Défices Excessivos e pela participação em diversos grupos técnicos do 
EUROSTAT.

Desde junho de 2016 exerce, em regime de substituição, as funções de 
vogal do conselho diretivo do Instituto da Segurança Social, IP. Exerce 
igualmente as funções de Presidente do Conselho de Apoio para os 
Assuntos de Proteção contra os Riscos Profissionais, de VicePresidente 
do Fundo de Reestruturação do Sector Social, é Membro do Conselho 
Consultivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., 
e representante do Ministério do Trabalho e da Segurança Social no 
Conselho de Auditoria da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa. É 
Membro do Gabinete Técnico da Unidade de Implementação da Lei de 
Enquadramento Orçamental.

Entre janeiro de 2013 e maio de 2016 exerceu funções de coordenadora 
técnica da área de finanças públicas no Conselho das Finanças Públicas. 
Exerceu funções dirigentes entre junho de 2009 e outubro de 2012, en-
quanto vogal do conselho diretivo do Instituto de Gestão Financeira da 
Segurança Social, I. P., com responsabilidade nas áreas do Orçamento e 
da Conta da Segurança Social, auditoria e recursos humanos. De março 
de 2005 a junho de 2009 foi assessora do Secretário de Estado da Se-
gurança Social do XVII Governo Constitucional, onde foi responsável 
pelo acompanhamento dos orçamentos do Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social e da Segurança Social e pelo acompanhamento da 
Reforma da Segurança Social.

Foi membro do Grupo de Trabalho constituído para a revisão da Lei 
de Enquadramento Orçamental (2014), cocoordenadora do Grupo de 
Trabalho para a elaboração do Código dos Regimes Contributivos da 
Segurança Social (2008-2009) e membro do Grupo de Trabalho para 
a conceção e implementação do Regime Público de Capitalização. 
Integrou o Grupo de Trabalho para a avaliação da situação financeira 
da segurança social no longo prazo (2005).
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 Despacho n.º 10924/2017
Considerando que a Lei -Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela 

Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, prevê, no n.º 4 
do artigo 19.º, que a designação dos membros do conselho diretivo dos 
institutos públicos é efetuada na sequência de procedimento concursal ao 
qual se aplicam as regras de recrutamento, seleção e provimento para os 
cargos de direção superior da Administração Pública, previstas no Esta-
tuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração 
Central, Regional e Local do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, na sua atual redação;

Considerando que nos termos previstos nos artigos 18.º e 19.º do 
mencionado Estatuto, a Comissão de Recrutamento e Seleção para a 
Administração Pública (CReSAP) concluiu o procedimento concursal 
relativo ao cargo de presidente do conselho diretivo do Instituto da 

Segurança Social, I. P., divulgado pelo Aviso n.º 2520/2017, de 4 de 
janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 50, de 10 de 
março, tendo o respetivo júri apresentado proposta fundamentada de 
designação, nos termos previstos no n.º 8 do artigo 19.º do mesmo 
Estatuto, determino o seguinte:

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 19.º da Lei n.º 3/2004, de 
15 de janeiro, conjugado com o previsto no n.º 12 do artigo 19.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro e no uso das minhas competências delegadas 
pelo Despacho n.º 1300/2016, do Ministro do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª serie, n.º 18, 
de 27 de janeiro, designo o licenciado Rui Manuel Baptista Fiolhais, em 
comissão de serviço, pelo período de cinco anos, para exercer o cargo de 
presidente do conselho diretivo do Instituto da Segurança Social, I. P., 
a que se refere o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 
de março, que aprova o diploma orgânico do Instituto da Segurança 
Social, I. P.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º da referida Lei 
n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, a nota curricular do 
designado é publicada em anexo ao presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da respetiva assi-
natura.

4 de dezembro de 2017. — A Secretária de Estado da Segurança 
Social, Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joaquim.

Nota Curricular
Rui Manuel Baptista Fiolhais, nascido em 1967. Licenciado em Direito 

pela Universidade de Coimbra (1991) e Mestre em Políticas e Gestão 
de Recursos Humanos pelo Instituto Superior de Ciências do Trabalho 
e da Empresa (1995). É técnico superior do Gabinete de Estratégia e 
Planeamento do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social (19922016), possuindo o Curso de Alta Direção em Administração 
Pública (CADAP).

Desde junho de 2016 exerce, em regime de substituição, as funções 
de Presidente do Conselho Diretivo do Instituto da Segurança Social, 
IP. É membro do Conselho de Administração do Instituto de Emprego 
e Formação Profissional, membro do Conselho Económico e Social e 
membro do Conselho Geral da Fundação Inatel. Exerce ainda as funções 
de Presidente do Conselho de Gestão do Fundo Revita.

No setor público exerceu funções dirigentes como Gestor do PO-
PH — Programa Operacional Potencial Humano (2007 -2012); Vice-
-Presidente do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social 
(2005 -2007); Chefe do Gabinete do Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social (2005); Subdiretor -Geral do Departamento de Es-
tudos, Estatística e Planeamento do Ministério da Segurança Social 
e do Trabalho — DEEP/MSST (2003 -2005); Diretor de Serviços de 
Estudos do Trabalho e Concertação Social — DEEP (2002 -2003); Chefe 
do Gabinete do Secretário das Obras Públicas (2001 -2002); Chefe do 
Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social (1999 -2001); 
Assessor do Gabinete do Secretário de Estado do Emprego e Formação 
(1998 -1999) e Adjunto do Gabinete da Ministra para a Qualificação e 
o Emprego (1995 -1997).

No setor privado exerceu funções de Manager da CH Business Con-
sulting, membro da Comissão Executiva do Grupo CH, diretor da CH 
Events e diretor do Escritório do Grupo CH em Lisboa (2012 -2016).

310974248 

 Despacho n.º 10925/2017
Considerando que a Lei -Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela 

Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, prevê, no n.º 4 
do artigo 19.º, que a designação dos membros do conselho diretivo dos 
institutos públicos é efetuada na sequência de procedimento concursal ao 
qual se aplicam as regras de recrutamento, seleção e provimento para os 
cargos de direção superior da Administração Pública, previstas no Esta-
tuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Administração 
Central, Regional e Local do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, na sua atual redação;

Considerando que nos termos previstos nos artigos 18.º e 19.º do men-
cionado Estatuto, a Comissão de Recrutamento e Seleção para a Adminis-
tração Pública (CReSAP) concluiu o procedimento concursal relativo ao 
cargo de vice -presidente do conselho diretivo do Instituto da Segurança 
Social, I. P., divulgado pelo Aviso n.º 2522/2017, de 4 de janeiro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 50, de 10 de março, tendo o respe-
tivo júri apresentado proposta fundamentada de designação, nos termos 
previstos no n.º 8 do artigo 19.º do mesmo Estatuto, determino o seguinte:

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 19.º da Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, conjugado com o previsto no n.º 12 do artigo 19.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro e no uso das minhas competên-
cias delegadas pelo Despacho n.º 1300/2016, do Ministro do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário da República, 


